
ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AçAILANDIA 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL NO 509 1  DE 18 DE JULHO DE 2017 

Dispöe 	sobre 	as 	diretrizes 	para 	a 
elaboracão da Lei Orçamentária Anual 
(LOA) para o exercIcio de 2018 e dá outras 
providências. 

0 PREFEITO MUNICIPAL DE AcAILANDIA, nos termos do art. 57, IV, 
da Lei Orgânica do MunicIpio de Açailândia, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu, no uso das atribuicöes que me foram conferidas por lei, sanciono 
e promulgo a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOsIcÔEs PRELIMINARIES 

Art. 1 0 . Na forma do art. 165 da Constituiço Federal, do inciso II, do 
art. 85 da Lei Orgânica do MunicIplo, do art. 4 0  da Lei Complernentar no ioi, de 
04 de malo de 2000, e em cumprimento as demais normas federals e estaduais 
pertinentes, ficam estabelecidas as diretrizes para a elaboração da Lei 
Orcamentâria Anual (LOA) do MunicIpio de Acailândia para o exercIcio de 2018, 
compreendendo: 

I - as prioridades e metas da administração páblica municipal; 

II - a estrutura e a organizaço dos orçamentos; 

I 

III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orcarnentos do 
ruicIpio, assim como os critérios para as suas alteraçöes; 

IV - disposiçöes sobre a gesto da dIvida püblica municipal; 

V - disposicöes relativas as despesas do MunicIpio corn pessoal e 
argos; 

VI - critérios para alteraçöes na Legislacão Tributária do municIpio; e, 

VII - demais disposiçöes gerais aplicáveis. 

CAPITULO II 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAçAO MUNICIPAL 
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Art. 20.  As metas e prioridades para o exercIcio financeiro de 2018 esto 
consolidadas em anexo especIfico, denorninado "Anexo de Metas e Aç6es", que 
faz parte integrante desta Lei, as quais tero precedência na alocaco de 
recursos na lei orçamentária anual, nào se constituindo, todavia, em lirnite a 
programaço das despesas. 

CAPITULO III 
DA ESTRUTURA E ORGAN IzAcAo DOS ORAMENTOS 

Art. 30•  Para efeito desta Lei, entende-se par: 

I -Programa, o instrurnento de organizaço de governo visando a 
concretizaço dos objetivos pretendidos, sendo mensurado par indicadores 
estabelecidos no Piano Plurianual (PPA); 

II - Atividade, o instrumento de programaco para alcançar a objetivo de 
urn prograrna, envolvendo urn canjunto de operacôes que se realizarn de rnodo 
continuo e permanente, das quais resulta urn produto necessário a rnanutenco 
da aco de governo; 

III - Projeto, a instrurnento de prograrnaçào para alcançar o objetivo de 
urn programa, envolvendo urn conjunto de operacâes lirnitadas no tempo, das 
quals resulta urn produto que concorre para a expansao e aperfeicoarnento da 
açao de governo; e, 

IV - Operaco Especial, as despesas que no contribuern para a 
manutenco das acöes de governo, das quais no resultam urn produto e nao 
geram contraprestaçào direta sob a forma de bens ou serviços. 

§10. Cada prograrna identificará as acöes necessárias para atingir as seus 
objetivos, sob a forma de atividades e projetos, especificando os respectivos 
valores e metas, bern coma as unidades orcarnentárias responsáveis pela 
realizaco da açâo. 

§2 0 . Cada atividade e projeta identificarà a funçào e a subfunçãa as quais 
se vincularn. 

§3 0 . As categarias de prograrnaçâo de que trata esta Lei serào 
identificadas no projeto de lei orçarnentária par prograrnas, atividades e 
projetas. 

2 	16 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AcAIIANDIA-MA 
www.acoilandia.ma.gov.br  



JAF *L 

ESTADO DO MARANHAO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AçAILANDIA 

GABINETE DO PREFEITO 

Art. 40  Os orcamentos, fiscal e de seguridade social, discriminarâo a 
despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programaco em 
seu menor nIvel corn as respectivas dotacöes, especificando a esfera 
orcarnentâria, a modalidade de aplicaço, a fonte de recursos, e os grupos de 
despesas conforme a seguir discriminados: 

I - pessoal e encargos sociais; 
II - juros e encargos da dIvida; 
III - outras despesas correntes; 
IV - investimentos; 
V - inversöes financeiras, incluldas quaisquer 	despesas 	referentes 	a 

constituiçao ou aumento de capital; e, 
VI - amortizaçao da dIvida. 

Parágrafo Unico. As fontes de recursos aprovadas na lei de orçamento e 
em seus créditos adicionais podero ser modificadas, justificadarnente, para 
atender as necessidades de execuco, por decreto do Executivo Municipal. 

Art. 5 0 . 0 projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) para 2018 conterá 
dispositivos reguladores para autorizar a: 

I - realizaçao de operacöes de credito por antecipaco de receita 
orçamentária (ARO); e, 

II - abertura de créditos suplernentares, nos termos do art. 42 da Lei no 
4.320 de 17 de marco de 1964. 

Art. 6 0 . Os projetos de lei referentes a Lei Orcamentria Anual (LOA), e 
também as abertura de créditos adicionais e as ulteriores propostas de 
modificaçâo, serao apresentados corn a forma e detaihamentos estabelecidos 
nesta lei. 

Art. 7 0 . Quaisquer projetos de lei propondo emendas a Lei Orçamentária 
Anual (LOA) somente serão admitidos quando: 

I - sejam compatIveis corn o Piano Plurianual (PPA) aprovado para o 
perIodo 2014 - 2017 e corn a presente lei; e, 

II - indiquem os recursos necessários, adrnitidos apenas os provenientes 
de anulaçào de despesas, excluldas as que incidam sobre: 

a) dotacào para pessoal e seus encargos; 
b) servicos de satide; 
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c) transferências da Unio, convênios, operacóes de crédito, contratos, 
acordos, ajustes e instrurnentos sirnilares, corn vinculaco a programacöes 
especificas; 

d) encargos da dIvida e contrapartidas de convênios e contratos; e, 
e) despesas decorrentes de vinculacào constitucional. 

Parágrafo Cjnico. No serâo permitidas emendas que tenham corno fonte 
estirnativa de receita superior a prevista no projeto de lei do orçamento. 

Art. 8 0 . Os orcarnentos, fiscal e da seguridade social, compreendero a 
prograrnaco dos poderes ptblicos rnunicipais, seus fundos, órgos e fundaçöes 
instituIdas e mantidas pelo Poder Pblico. 

Art. 9 0 . 0 projeto de lei do qual resultará a Lei Orçamentária Anual 
(LOA), que o Poder Executivo encarninhará a Cârnara Municipal, deverá conter: 

I - dispositivos textuais da lei; 

II - quadros orcarnentários corn inforrnacöes consolidadas; 

III - anexo dos orcarnentos fiscal e da seguridade social, discrirninando a 
receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 

IV - anexo do orçarnento de investirnento a que se refere a Lei Orgânica 
do MunicIpio, na forma definida nesta Lei; e, 

V - discriminaço da legislagAo da receita e da despesa, referente aos 
orcarnentos fiscal e da seguridade social. 

§ 1 0 . Os quadros orcamentârios a que se refere o inciso II deste artigo, 
incluindo os cornplernentos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei n° 4.320, 
de 17 de rnarco de 1964, sào os seguintes: 

I - evoluço da receita do Tesouro Municipal, segundo as categorias 
econôrnicas e seu desdobrarnento ern fontes, discrirninando cada irnposto e 
contribuiço de que trata o art. 195 da Constituico Federal de 1988; 

II - evolucào da despesa do Tesouro Municipal, segundo as categorias 
econômicas e grupos de despesa; 

III - resurno das receitas dos orçarnentos fiscal e de seguridade social, por 
categoria econôrnica e origern de recursos; 

IV - resurno das despesas dos orçarnentos fiscal e de seguridade social, 
segundo categoria econôrnica e origern de recursos; 
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V - receita, despesa dos orçamentos fiscais e de seguridade, segundo 
categorias econômicas conforme o anexo I da Lei no 4.320, de 1964, e suas 
alteraçöes; 

VI - recursos do tesouro municipal diretarnente arrecadado, nos 
orcamentos fiscais e de seguridade social; 

VII - fontes de recursos por grupos de despesas; e, 

VIII - despesas do orcarnento fiscal e do orcarnento da seguridade social 
segundo os prograrnas de governo, detaihado por atividades e projetos. 

§ 2 0 . 0 Poder Executivo disponibilizará ate trinta dias após o 
encaminharnento do projeto de lei orcarnentária, podendo ser por rneios 
eletrônicos, dernonstrativos contendo as seguintes inforrnacöes complementares: 

I - as categorias de programaçäo constantes das propostas orcamentárias 
consideradas corno despesa financeira; 

II - a despesa corn pessoal e encargos social, por Poder, órgão e total, 
executada nos iltirnos três anos, a execuco provável em 2017 e o programado 
para 2018, corn a indicacão da representatividade percentual do total e por 
Poder em relação a receita corrente lIquida, tal como definida na Lei 
Cornplernentar n° ioi, de 2000, dernonstrando a memória de cálculo; 

III - a memória de cálculo das estimativas do gasto corn pessoal e 
encargos soclais, por órgo, e no exercIcio, deverá expllcitar as hipóteses 
quanto ao crescirnento vegetativo, concursos páblicos, reestruturacão de 
carreiras, reajustes gerais e especIficos e ao aurnento ou dirninuicäo do nümero 
de servidores; e, 

IV - o dernonstrativo da receita nos termos do art. 12 da Lei 
Cornplernentar no ioi, de 2000, destacando-se os principais itens de: 

a) impostos; 
b) contribuiçöes socials; 
C) taxas; e, 
d) concessöes e perrnissöes. 

V - correspondência entre valores das estirnativas de cada item da receita, 
de acordo corn detaihamento a que se refere o inciso IV do § 1 0  deste artigo, e 
os valores das estimativas de cada fonte de recursos a que se refere o artigo 19 
desta lei; 
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VI - a memória de cáicuio da reserva de contingência e das transferências 
constitucionais; e, 

VII - a memória de câlculo da transferência ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educaco Básica e de Vaiorizaço dos Profissionais da Educaco - 
FUNDEB. 

§3 0 . 0 Projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA) demonstrará a estimativa 
da margem de expresso das despesas obrigatórias de caráter continuado para 
2018, em valores correntes e em termos de percentual da receita corrente 
IIquida, destacando-se pelo menos aquela relativa aos gastos com o pessoal e 
encargos socials. 

Art. 10. Cada projeto constará somente de uma esfera orcamentâria e de 
urn programa. 

Parágrafo Unico. As Atividades corn a mesma finalidade de outras j 
existentes devero observar o mesmo código, independentemente da unidade 
executora. 

Art. 11. Lei Orcamentária poderá canter código 	ciassificador em todas as 
categorias 	de programaco, 	que 	identificará se 	a 	despesa 	é de 	natureza 
financeira 	ou no 	financeira, 	de 	acordo 	corn a 	metodologia 	de cáicuio 	das 
necessidades de 	financiamento, 	conforme 	demonstrativo 	previsto no 	art. 	90 

inciso II desta Lei. 

CAPITULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA ELAB0RAcA0 DOS ORAMENTOS 

DO MUNICIPIO E SUAS ALTERAçãES 

Art. 12. A eiaboraçào do projeto de lei, sua aprovaçào e a execuçào da lei 
orçamentria de 2018, devero ser realizadas de modo a evidenciar a 
transparência da gestâo fiscal, observando-se o princIpio da publicidade e 
permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informaçóes. 

Art. 13. A eiaboraço do projeto de lei, sua aprovaco e a execuço da 
Lei Orçamentária Anual (LOA) de 2018 devero levar em conta a obtenco de 
superávit primàrio, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, parte 
integrante desta Lei, nos orçamentos fiscal e da seguridade social. 

Art. 14. 0 projeto de lei orçamentária poderá incluir a programacào 
constante de propostas de alteraçöes do Piano Piurianual 2014-2017, que 
tenham sido objetos de leis especIficas. 

N 
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Art. 15. A alocaco dos créditos orcamentários será feita diretamente a 
unidade orcamentària responsvet pela execuço das acóes correspond entes, 
ficando proibida a consignação de recursos a tItulo de transferência para 
unidades integrantes do orçamento fiscal e do orcamento da seguridade social. 

Art. 16. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas desta Lei, a 
alocacào dos recursos na tel orçamentária e seus créditos adicionais será feita 
de forma a propiciar o controle dos custos das acöes e a avaliaçào dos 
resultados dos programas de governo. 

Art. 17. 0 Poder Executivo municipal solicitaré, em tempo hábil, ao Poder 
Judiciârio Estadual e Federal relacao dos débitos constantes de precatórios 
judiciários a serem incluldos na Lei Orcamentária Anual (LOA) de 2018, 
conforme determina o art. 100, §1 0  da Constituiçao Federal, discriminada por 
órgào da administraçao direta municipal e por grupo de despesa, conforme 
detaiharnento constante do art. 4 0  desta lei, especificando: 

a) nC,mero da acao originâria; 
b) nümero do precatório; 
c) tipo de causa julgada; 
d)  data da autuaçào do precatório; 
e) nome do beneficiário; 
f)  valor do precatório a ser pago; e, 
g) data do trânsito em julgado. 

§ 1 0 . A relacao dos débitos de que trata o caput deste artigo somente 
incluirá precatórios cujos processos contenham certidao de trânsito em julgado 
da decisão exequenda e atenda a pelo menos uma das seguintes condicöes: 

I - certido de trânsito em julgado dos embargos a execuçao; e, 
II - certido de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer 

impugnaço aos respectivos cálculos. 

§ 2 0 . Os recursos alocados na Lei Orcamentária Anual (LOA) corn a 
destinacao prevista neste artigo, no poderao ser cancelados para a abertura de 
créditos adicionais corn finalidade diversa. 

Art. 18. Na programaçao da despesa nao poderao ser: 

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de 
recursos e legalmente instituldas as unidades executoras; 

II - incluIdas despesas a tItulo de investimentos - regime de execucao 
especial, ressalvados os casos de calamidade p(iblica formalmente reconhecidos 
na forma da lei. 
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Art. 19. Além da observância das prioridades e metas fixadas nos termos 
do Artigo 2 0  desta Lei, a Lei Orcamentâria Anual (LOA) e seus créditos 
adicionais, observando a disposto no art. 45 da Lei Complementar no ioi, de 
2000, somente incluiro projetos novos se: 

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em 
andamento; e, 

II - as recursos alocados viabilizarern a concluso de uma etapa ou a 
obtenço de uma unidade completa. 

§ 10. Para fins de aplicacào do disposto neste artigo, no sero 
considerados projetos corn tItulos genéricos que tenham constado de leis 
orçamentárias anteriores. 

§ 20. Serào entendidos como projetos em andamento aqueles cuja 
execuço financeira, ate 30 de junho de 2017, ultrapassar vinte por cento do 
seu custo total estimado. 

Art. 20. E vedada a incluso, na lei orcamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotacóes a tItulo de subvençöes sociais, ressalvadas aquelas 
destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza 
continuada, que preencham uma das seguintes condiçöes: 

I - sejam de atendimento de direito páblico, de forma gratuita, nas areas 
de assistência social, saüde ou educaço e estejam registradas no Conselho 
Nacional de Assistência Social - CNAS; 

II - sejam vinculados a organismos internacionais de natureza filantrópica, 
institucional ou assistencial; e, 

III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituicào Federal, no art. 61 
dos Atos das Disposiçöes Transitórias da Constituiço Federal, bern como na Lei 
n° 8.742, de 07 de dezembro de 1993. 

Parágrafo Unico. Para habilitar-se ao recebimento de subvençöes 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaraço de 
funcionamento regular nos 61timos dois anos, emitida no exercIcio de 2012/2017 
por três autoridades locals. 

Art. 21. A execuço das acöes de que tratarn o artigo anterior fica 
condicionada a autorizaço especIfica prevista no Art. 26, da Lei Complernentar 
no ioi, de 04 de maio de 2000. 

•1 
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Art. 22. A proposta orçamentária conter6 dotaco global, sob a 
denominaco de "Reserva de Contingência", não destinada especificamente a 
órgo, unidade orcamentária, programa ou categoria de natureza de despesa, a 
qual será utilizada corno fonte compensatória, para abertura de créditos 
suplementares e especiais, observado o disposto no inciso III do art. 5 0  da Lei 
Complementar n° 101, de 2000, em montante equivalente a, no máximo, 5% 
(cinco por cento) da receita corrente lIquida. 

Art. 23. As fontes de recursos e as modalidades de aplicaco aprovadas 
na Lei Orçarnentária Anual (LOA) e em seus créditos adicionais podero ser 
modificadas, justificadamente, mediante procedirnento legislativo especIfico, 
para atender as necessidades de execucão. 

Art. 24. A programaco dos investimentos a conta de recursos oriundos 
dos orçamentos fiscal e da seguridade social não poderá ser transferida para 
orçamento diferente do orçamento original. 

Art. 25. A Lei Orçamentária Anual (LOA) disciplinará a forma e o nIvel de 
detalhamento exigido para a abertura de créditos adicionais. 

§ 1 0 . A autorizaço para a abertura de créditos especials, resultará da 
apreciacão pelo Poder Legislativo de projeto de lei especIfico, que deverá ser 
encaminhado pelo Poder Executivo, acompanhado de exposiçao de motivos 
circunstanciada que justifique e que indique as conseqüências dos 
cancelamentos de dotacães propostos sobre a execução das atividades, dos 
projetos, das operacöes especlais e das metas. 

§ 2 0 . Os créditos especiais aprovados pela Câmara Municipal, serão 
considerados automaticarnente abertos corn sancao da respectiva Lei. 

§ 3 0 . Em articulacao corn a Secretaria Municipal de Econornia e Financas, 
a Assessoria Especial de Planejamento e Gestao elaborará os decretos para a 
abertura de créditos suplementares autorizados na Lei Orçarnentária e os 
submeterá ao Prefeito Municipal. 

§ 4 0 . Cada Projeto de Lei ou Decreto, conforme o caso, deverá restringir-
se a urn 6nico tipo de crédito adicional. 

Art. 26. A lei orçamentária consignará no mInimo: 

I - 25% (vinte e cinco por cento) da receita de impostos municipais, 
inclusive a proveniente de transferências constitucionais, a manutencão e 
desenvolvimento do ensino. 
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II - 15% (quinze par cento) da receita de impostos municipais, inclusive a 
proveniente de transferências constitucionais, as acöes e servicas piiiblicos de 
saide. 

Parágrafo Unico. Das receitas do Fundo de Participaçao dos MunicIpios, 
ICMS, IPVA, ITR, IPI- Exp, e LC 87/96, 20% (vinte por cento) seräo transferidos 
para a Fundo de Manutençào e Desenvolvirnento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educaçao (FUNDEB), conforme a Lei Federal n° 
11.494, de 20 de junho de 2007. 

Art. 27. Em atendimento ao disposto no art. 147, inciso V, da Lei 
Orgânica do MunicIplo, os recursos orçamentários para as açöes de alimentaçao 
escolar serao definidos de forma proporcional ao nimero de alunos matriculados 
na rede piblica municipal de ensino. 

Art. 28. 0 orçarnento da seguridade social compreenderá as dotaçöes 
destinadas a atender as acöes de saide e assistência social, em obediência ao 
disposto no art. 85, §3 0 , inciso IV, da Lei Orgânica do MunicIpio e contará, 
dentre outros, corn recursos provenientes: 

I - de receitas próprias dos órgos, fundos e entidades que integrarn 
exclusivarnente o orcamento de que trata este artigo; 

II - do tesouro municipal; e, 

III - de convênios, contratos, acordos e ajustes corn órgãos e entidades 
que integrarn a orcamento da seguridade social. 

CAPITULO V 
DAS DIsPosIcOEs RELATIVAS As DESPESAS DO MUNICIPIO 

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 29. 0 poder Executivo, por interrnédio da Secretaria Municipal de 
Economia e Financas, publicará, ate 31 de agasto de 2017, a tabela de cargos 
efetivos e cornissionados integrantes do quadro geral de pessoal, dernonstrando 
os quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e näo estáveis e de 
cargos vagos. 

Art. 	30. 0 Poder 	Executivo e 	a 	Poder Legislativo 	tero 	como 	limite 	na 
elaboraçao 	de 	suas 	propostas 	orçarnentárias, para pessoal 	e 	encargos 	sociais, 
observando a art. 71 da Lei Complernentar no ioi, de 2000, a despesa da folha 
de pagarnento de marco de 2017, 	projetada para a exercIcio, 	considerando os 
eventuais 	acréscimos 	legais, 	alteracOes 	de 	pIanos de 	carreira, 	adrnissôes 	para 
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preenchimento de cargos e reviso geral a serem concedidos aos servidores 
piblicos municipais. 

Parágrafo iJnico. Os valores correspondentes ao reajuste geral de 
pessoal referido no caput constaro de previso orçamentária especifica, 
observando o limite do art. 71 da Lei Complementar n° 101, de 2000. 

Art. 31. Para efeito de cálculo dos limites da despesa total corn pessoal, 
por Poder e órgo, previstos na Lei Complernentar no ioi, de 2000, o Poder 
Executivo colocará a disposico do Tribunal de Contas do Estado, conforme 
previsto no § 2 0  do art. 59 da citada Lei Complementar, ate trinta dias do 
encerrarnento de cada bimestre a rnemória de câlculo da evolucão da Receita 
Corrente Lquida. 

Art. 32. No exercIcio de 2018, observando o disposto no art. 169 da 
Constituiçào Federal somente podero ser admitidos servidores Se: 

I - existirem cargos vagos a preencher, demonstrado na tabela que se 
refere no Art. 30 desta Lei. 

II - houver vacância, após 31 de agosto de 2017, dos cargos ocupados 
constantes da referida tabela; 

III - houver prévia dotaco orçamentária suficiente para o atendirnento 
da despesa; e, 

IV - for observado o limite previsto no Art. 32. 

Art. 33. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1 0 , inciso II 
da Constituico Federal, rnediante lei especifica, o Poder Executivo poderá 
conceder vantagens, aurnento de rernuneraço, criar cargos, empregos e 
funçöes, constante de anexos especIficos do projeto de Lei Orçamentária, 
observando o disposto no art. 71 da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 
2000. 

Parágrafo linico. Para fins de elaboraco do anexo especifico, o Poder 
Legislativo informarâ a relacão das alteracöcs de que trata o caput deste artigo 
a Secretaria Municipal de Economia e Finanças, junto corn sua respectiva 
proposta orcamentária, dernonstrando sua compatibilidade corn o disposto na Lei 
Complernentar no ioi, de 4 de rnaio de 2000. 

Art. 34. No exercIclo de 2018, a realizaço de serviço extraordinário a 
que se refere o Art. 58, da Lei Cornplernentar n° 001, de 5 de julho de 1993, 
poderá exceder em 50%  (cinquenta por cento) dos limites referidos no Art. 31 
desta lei, somente quando destinada ao atendirnento de relevantes interesses 
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ptiblicos que ensejam situaçöes emergenciais de risco ou de prejuIzo para a 
sociedade. 

Art. 35. 0 disposto no §1 0  do art. 18 da Lei Complementar no ioi, de 4 
de maio de 2000, aplica-se exclusivamente para fins de cálculo do limite da 
despesa total corn pessoal, independentemente da legalidade ou validade dos 
contra to s. 

Parágrafo linico. No se considera como substituiço de servidores e 
ernpregados ptiblicos, para efeito do caput, os contratos de terceirizacâo 
relativos a execuçâo indireta de atividades que, simultaneamente: 

I - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que 
constituem area de competência legal do órgão ou entidade; e, 

II - no sejam inerentes a categorias funcionais abrangidas por pIano de 
cargos do quadro de pessoal do órgäo ou entidade, salvo expressa disposiçào 
legal em contrarlo, ou quando se tratar de cargo ou categoria extinta, total ou 
pa rc i a I men te. 

CAPITULO VI 
DAS DIsPosIcOEs SOBRE ALTERAcOES 

NA LEGIsLAcA0 TRIBUTARIA 

Art. 36. A lei que conceda ou amplie incentivo ou benefIcio de natureza 
tributária so será aprovada ou editada se atendidas as exigências do art. 14 da 
Lei Complementar no ioi, de 04 de malo de 2000. 

Parágrafo Unico. Aplica-se a lei que conceda ou amplie incentivo ou 
benefIcio de natureza financeira as mesmas exigências referidas no caput 
podendo a compensacao, alternativamente, dar-se mediante o cancelamento, 
pelo mesmo perIodo, da despesa em valor equivalente. 

Art. 37. Nas estimativas do Projeto da Lei Orçamentária (LOA) em 
elaboraçào podero ser considerados os efeitos de propostas de alteraçöes na 
IegisIaço tributária das contribuiçöes que seja objeto de Projeto de Lei que 
estejam em tramitaçao na Câmara Municipal. 

§ 10. Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto da Lei 
Orçamentária Anual (LOA): 

I - sero identificadas as proposicöes de alteraçôes na Iegislação e 
especificada a receita adicional esperada, em decorrência de cada uma das 
propostas e seus dispositivos; e, 
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II - será apresentada a programaço especial de despesa condicionada a 
aprovação das respectivas alteracOes na Legislação. 

§ 20. Caso as alteracóes propostas no sejarn aprovadas, ou sejam 
parcialmente ate o envio do Projeto da Lei Orcamentária Anual (LOA) para 
sanco do Prefeito Municipal, de forma a no permitir a integraIizaço dos 
recursos esperados, as dotaçöes a conta dos referidos recursos seräo cancelados 
mediante decreto, ate 45 dias após a sancao do Prefeito Municipal a Lei 
Orcamentária Anual (LOA). 

§ 3 0 . 0 Poder Executivo procederá, mediante decreto, a troca das fontes 
de recursos condicionados constante na Lei Orcamentária Anual (LOA) 
sancionada, cujas alteracöes na Iegislacão foram aprovadas antes do 
encaminhamento do respectivo Projeto de Lei para sançäo pelas respectivas 
fontes definidas, dando conhecimento a Câmara Municipal de Açailândia. 

CAPITULO VII 
DAS DlsPoslcãEs GERAIS 

Art. 38. 0 Prefeito Municipal, no prazo de 30 (trinta) dias após a 
publicacào da Lei Orcamentária Anual (LOA), aprovará, por unidade 
orçarnentária que integra os orcamentos fiscal e da seguridade social, os 
Quadros de Detalhamento de Despesas (QDD), especificando para cada 
categoria de programaco, a modalidade de aplicação, o elemento de despesa, 
que poderao ser posteriormente alterados para adequaçao as necessidades da 
execuco orcamentària, observados os limites para cada grupo de despesa. 

Art. 39. Caso seja necessária a limitacão dos empenhos das dotacOes 
orçamentárias ou reducao dos desembolsos programados para atingir a meta de 
resultado primário, nos termos do Art. 9. da Lei Complementar no ioi, de 4 de 
maio de 2000, prevista no Art. 13 desta Lei, será fixado percentual de limitaço 
para o conjunto de projetos, atividades e operaçöes especials e calculada, de 
forma proporcional, a participacao dos poderes Executivo e Legislativo em cada 
urn desses conjuntos, excluldas as despesas que constituem obrigaçao 
constitucional ou legal de execução. 

§ 1 0 . Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, 0 Poder 
Executivo comunicará ao Legislativo, acompanhado da memória de cálculo das 
premissas dos parâmetros e da justificativa do ato, o montante que caberá a 
cada urn dos poderes na limitacao do empenho e da movimentaçofinanceira. 
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§ 2 0 . Os poderes, corn base na cornunicaco de que trata o parágrafo 1 0 , 

publicaro ato estabelecendo os montantes que, calculados na forma do caput, 
cabero aos rnesmos na limitacào do ernprenho e movirnentacão financeira. 

Art. 40. Todas as receitas realizadas pelos órgos, fundos e entidades 
integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive as 
diretamente arrecadadas, sero devidarnente classificadas e lancadas no sistema 
de contabilizaço municipal. 

Art. 41. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar no ioi, 
de 2000: 

I - considera-se contralda a obrigacào no mornento da formalizacäo do 
contrato adrninistrativo ou instrurnento congênere; e, 

II - no caso de despesa relativa a prestaço de serviços já existentes e 
destinados a manutenço da adrninistraço pi.blica, considera-se como 
compromissadas apenas as prestacöes cujo pagamento deva se verificar no 
exercicio financeiro, observado o cronograrna pactuado. 

Art. 42. 0 Poder Executivo deverá elaborar e publicar ate trinta dias da 
vigência da Lei Orçamentária Anual de 2018, o cronograma anual de desembolso 
mensal, nos termos do artigo 8 0  da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000. 

Parágrafo Cinico. Executadas as despesas corn pessoal e encargos 
sociais, os cronogramas anuais de desembolso mensal do Poder Legislativo, ter 
como referencial o repasse previsto no art. 168 da Constituiço Federal, na 
forma de duodécimos. 

Art. 43. 0 Poder Executivo, alérn do cronograma previsto no artigo 
anterior, e nos atos que o modificarern deverá elaborar e publicar demonstrativo 
de: 

I - rnetas birnestrais de realizaco de receitas, conforme disposto no art. 
13 da Lei Cornplementar no ioi, de 4 de maio de 2000, incluindo seu 
desdobrarnento por fonte de receita; 

II - rnetas quadrimestrais para o resultado prirnário dos orçamentos fiscal 
e de seguridade social; e, 

III - dernonstrativo de que a programaco atende a essas rnetas. 
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Art. 44. 0 ato do Poder Executivo que resultar na criação ou expansào de 
ação governamental, que resulte em aumento da despesa, para o efeito do 
disposto no art. 16 da Lei Complementar no ioi. de 04 de malo de 2000, será 
acompanhado de estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercIcio 
em que deva ocorrer a aço criada ou ampliada, e nos dois exercIcios 
subsequentes. 

Art. 45. 0 disposto no artigo anterior constitui condiçâo prévia para: 

I - empenho e licitacào de serviços, fornecimento de bens ou execuco de 
obras; e, 

II - desapropriaco de imóveis urbanos a que se refere o § 30 do artigo 
182 da Constituico Federal. 

Art. 46. Entende-se como despesas irrelevantes, excluindo-se das 
obrigaçöes e exigências do Art. 44 desta lei e, para fins do § 3 0 , do Art. 16, da 
Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, aquelas cujo valor no 
ultrapasse, para bens e servicos, os limites do inciso I e II do art. 24 da Lei n° 
8.666/93. 

Art. 47. Nos procedimentos de desapropriaco previstos no § 3 0  do Art. 
182 da Constituico Federal, além das exigências especificadas no Art. 38 da Lei 
No. 8.666, de 21 de junho de 1993, devero ser juntados aqueles exigidos no 
Art. 44 desta lei. 

Art. 48. So vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 
despesa que viabilizem a execuco de despesas sem comprovada e suficiente 
disponibilidade de dotaço orcamentária. 

Parágrafo Linico. A contabilidade registrará os atos e fatos relativos a 
gestào orçamentário e financeira efetivamente ocorridos, sem prejuIzo das 
responsabilidades e providências decorrentes da inobservância do caput deste 
a rti go. 

Art. 49. Caso o projeto da Lei Orçamentária Anual (LOA) não seja 
sancionado pelo Prefeito ate 31 de dezembro de 2018, a programação dele 
constante poderá ser executada para o atendimento as seguintes despesas: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - pagamento de benefIcios previdenciários; 

V 
III - pagamento do servico da divida; e, 	 'N 
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IV - pagarnento de benefIcios de prestaco continuada e desenvolvirnento 
de açöes de enfrentamento a pobreza. 

Art. 50. As unidades responsáveis pela execucao dos créditos 
orçarnentários e adicionais aprovados processarao o empenho da despesa, 
observando os limites fixados para cada categoria de programação e respectivos 
grupos de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicaçao, especificando 
O elemento de despesa. 

Art. 51. As entidades privadas beneficiadas corn recursos ptiblicos a 
qualquer tItulo submeter-se-5o a fiscaIizaco do poder concedente, corn a 
finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quals se 
destinaram os recursos recebidos. 

Art. 52. Serao consideradas receitas vinculadas, para elaboracao do 
orçarnento anual, sornente as que estiverem definidas ern lei, quando do envio 
da proposta orçarnentária ao Poder Legislativo. 

Art. 53. No projeto de lei orçamentária, as receitas e despesas seräo 
orcadas segundo preços vigentes no mês de junho de 2017. 

Art. 54. Os recursos recebidos pelo municIpio, provenientes de convênios, 
ajustes, acordos, termos de cooperacao e outras formas de contrato firrnado 
corn outras esferas de Governo, deverào ser registrados como receita 
orcarnentária e suas aplicacöes prograrnas nas despesas orcamentárias de cada 
órgäos celebrantes do instrumento. 

Art. 55. Ern atendimento ao disposto no § 3 0  do Art. 4 0  da Lei 
Complernentar no ioi, de 4 de maio de 2000, integra esta lei o Anexo de Riscos 
Fiscais, que avalia os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as 
contas püblicas e elege as providências corretivas consequentes, caso se 
concretizem. 

Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Acailândia, Estado do Maranhão, 
aos 18 (dezoito) dias do mês de juiho do ano 2017 (dois mil e dezessete). 

JUSCELINO OLEflAESILVA 
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